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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 27/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 15/2026

1. OBJETO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de monitoramento eletrônico e sistema de alarme para a sede da Câmara Municipal de Vereadores de Três de Maio – RS, compreendendo:
a) monitoramento remoto 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana;
b) instalação, configuração e manutenção de sistema de alarme, incluindo sensores de presença e sensores de abertura;
c) comunicação dos eventos e disparos em tempo real com central de monitoramento;
d) atendimento e suporte técnico em caso de ocorrências, falhas ou acionamentos;
e) manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos integrantes do sistema;
f) fornecimento dos equipamentos necessários à execução dos serviços, em regime de comodato;
g) emissão de relatórios referentes a ocorrências, disparos, falhas ou demais eventos registrados, sempre que solicitado pela Administração.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A contratação justifica-se pela necessidade de garantir a segurança das instalações e do patrimônio da Câmara Municipal de Vereadores de Três de Maio – RS, especialmente durante os períodos em que não há expediente, incluindo noites, finais de semana e feriados.
O serviço é necessário para prevenir e reduzir os riscos de furtos, arrombamentos, invasões e demais ocorrências que possam comprometer a integridade do prédio público e dos bens nele existentes.
A necessidade possui grau de prioridade alto, considerando que a interrupção ou ausência do serviço de monitoramento poderá aumentar significativamente a exposição do patrimônio público a riscos.

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação será realizada por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, por tratar-se de contratação cujo valor estimado encontra-se dentro do limite legal para contratação direta.
A contratação encontra respaldo nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento e economicidade, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, sendo a contratação direta medida suficiente para atender às necessidades da Administração com celeridade e vantajosidade.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução consiste na contratação de empresa especializada capaz de disponibilizar e manter sistema integrado de segurança eletrônica para a sede da Câmara Municipal.
A solução deverá contemplar, de forma integrada:
· instalação e configuração dos equipamentos necessários;
· sensores de presença e abertura;
· central ou sistema equivalente para gerenciamento dos eventos;
· comunicação permanente com central de monitoramento;
· monitoramento remoto 24 horas por dia, 7 dias por semana;
· identificação e registro dos eventos;
· atendimento em caso de disparo ou ocorrência;
· manutenção preventiva e corretiva;
· substituição ou reparo dos equipamentos que apresentarem defeitos;
· suporte técnico;
· emissão de relatórios de ocorrências quando solicitado.
A empresa contratada deverá assegurar o funcionamento contínuo do sistema durante toda a vigência contratual, adotando as providências necessárias para solucionar falhas e restabelecer o serviço no menor prazo possível.
A solução deverá proporcionar continuidade da proteção do patrimônio público, redução dos riscos de incidentes e maior rapidez na resposta às ocorrências.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

A execução será realizada de forma indireta e continuada, por empresa especializada, mediante prestação mensal dos serviços.
A contratada deverá iniciar a execução dos serviços após a assinatura do contrato ou emissão da ordem de serviço, conforme definido pela Administração.
Quando necessária a instalação ou adequação dos equipamentos, a contratada deverá realizar previamente vistoria técnica no local, identificando os pontos necessários para instalação dos sensores e demais equipamentos.
A contratada deverá manter o sistema em pleno funcionamento durante toda a vigência contratual.
Eventuais falhas deverão ser atendidas mediante suporte técnico, devendo a contratada realizar os reparos ou substituições necessários, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis quando a falha decorrer de responsabilidade da empresa.
Os serviços serão considerados prestados mediante a efetiva disponibilização do monitoramento e funcionamento do sistema durante o período correspondente à medição mensal.
A execução deverá observar as especificações estabelecidas neste documento, no Termo de Referência, na proposta da contratada e no contrato.



6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A empresa contratada deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:
a) possuir habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista exigida pela legislação;
b) possuir capacidade técnica compatível com o objeto contratado;
c) disponibilizar sistema de monitoramento eletrônico com funcionamento contínuo;
d) disponibilizar central de monitoramento apta a receber e registrar os eventos;
e) possuir equipamentos adequados e em condições de funcionamento;
f) disponibilizar sensores de presença e abertura em quantidade suficiente para atender às necessidades da edificação;
g) garantir comunicação eficiente entre o sistema instalado e a central de monitoramento;
h) prestar atendimento técnico e emergencial quando houver falha, disparo ou ocorrência;
i) realizar manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos;
j) fornecer relatórios de ocorrências quando solicitado pela Administração;
k) manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação exigidas para a contratação;
l) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução dos serviços;
m) observar as normas de segurança aplicáveis à execução dos serviços;
n) manter sigilo sobre informações, instalações, sistemas e procedimentos de segurança da Câmara Municipal aos quais tiver acesso em razão da contratação;
o) os equipamentos deverão ser disponibilizados pela contratada em regime de comodato.

7.  PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data estabelecida no instrumento contratual.
Por se tratar de serviço de natureza contínua, destinado à manutenção permanente da segurança das instalações da Câmara Municipal, poderá haver prorrogação sucessiva, desde que exista previsão contratual, disponibilidade orçamentária, interesse da Administração e demonstração de que as condições e os preços permanecem vantajosos.
Nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, os contratos de serviços contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima de 10 (dez) anos, desde que atendidas as condições legais.
A prorrogação deverá ser formalizada mediante termo aditivo e precedida da verificação da regularidade da contratada e da manutenção da vantajosidade da contratação.

8. ESTIMATIVA DE VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A estimativa de preços para a presente contratação foi obtida mediante pesquisa de preços preliminar realizada junto a empresas especializadas na prestação de serviços de monitoramento eletrônico e sistema de alarme, as quais foram consultadas acerca do serviço pretendido e demonstraram interesse na contratação.
A partir das informações preliminares obtidas junto às empresas consultadas, verificou-se que o valor mensal estimado para a prestação dos serviços é de R$ 200,00 (duzentos reais).
Dessa forma, considerando a contratação pelo período inicial de 12 (doze) meses, estima-se o valor total de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais).
O valor estimado deverá ser posteriormente confirmado e formalizado mediante a documentação da pesquisa de preços que integrará o processo administrativo de contratação, observando-se os parâmetros estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
O valor estimado encontra-se dentro do limite legal previsto para a contratação por dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A despesa decorrente da contratação correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:
As despesas dessa contratação correrão a conta da seguinte dotação orçamentária: 
01.01.01.0031.0001.1,001.3390.39.00.00.000 RV 001 - LIVRE – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.

9. FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será realizado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação da respectiva nota fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, através de boleto bancário ou PIX, chave CNPJ da empresa contratada.
O pagamento ficará condicionado:
a) à comprovação da efetiva prestação dos serviços no período correspondente;
b) à apresentação da nota fiscal/fatura;
c) à manutenção das condições de habilitação e regularidade exigidas;
d) à inexistência de pendências decorrentes da execução contratual.
O valor contratado poderá ser reajustado após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, mediante aplicação do índice de reajustamento definido no contrato, observada a legislação vigente.

10. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

A seleção do fornecedor será realizada mediante contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
Será selecionada a proposta que apresentar o menor preço global, desde que atendidas integralmente as especificações e condições estabelecidas pela Administração.
A escolha deverá considerar, além do preço, o atendimento aos requisitos técnicos e de habilitação necessários à adequada execução do objeto.
A empresa selecionada deverá apresentar a documentação necessária à comprovação de sua habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e técnica, conforme exigido no processo.




11. FISCALIZAÇÃO

A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal designado pela Portaria nº 39/2025.
Compete ao fiscal do contrato:
a) acompanhar a execução dos serviços;
b) verificar o funcionamento adequado do sistema de monitoramento e alarme;
c) verificar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada;
d) registrar ocorrências e determinar as providências necessárias para sua regularização;
e) comunicar à autoridade competente eventuais irregularidades;
f) acompanhar a solução de falhas e ocorrências;
g) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada durante a execução contratual.
A fiscalização da Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pelos danos causados à Administração ou a terceiros em razão da execução dos serviços.

12. SANÇÕES E PENALIDADES

O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da infração, as seguintes penalidades:
I – advertência;
II – multa, na forma prevista no contrato;
III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
A aplicação das penalidades não exclui a obrigação de reparar integralmente os danos eventualmente causados à Administração, nem afasta a possibilidade de rescisão contratual, quando cabível.
As penalidades serão aplicadas mediante processo administrativo, observados os princípios da ampla defesa, do contraditório, da proporcionalidade e da motivação, na forma estabelecida pela Lei Federal nº 14.133/2021.
A aplicação das penalidades não afasta a responsabilidade da contratada pela reparação de eventuais danos causados à Administração.

13. DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. A contratação decorrente deste Termo de Referência reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como pelas demais normas legais e regulamentares aplicáveis à espécie.
13.2. A apresentação de proposta implica plena aceitação, por parte da contratada, de todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, não cabendo alegação posterior de desconhecimento.
13.3. O ato que autorizar a contratação direta e o extrato decorrente do contrato deverão ser divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial, observadas as exigências legais aplicáveis.
13.4. A contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.
13.5. A contratada responderá integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do objeto.
13.6. Nenhuma alteração das condições inicialmente estabelecidas poderá ocorrer sem a devida formalização e observância das disposições legais aplicáveis.
13.7. Os casos omissos serão solucionados de acordo com a Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, economicidade e interesse público.
13.8. A presente contratação tem como finalidade assegurar a continuidade dos serviços de monitoramento e alarme, considerados essenciais à proteção do patrimônio, das instalações, dos equipamentos e dos documentos pertencentes à Câmara Municipal de Vereadores de Três de Maio – RS.


Três de Maio, 21 de agosto de 2026



FRANCINE FERNANDES
Agente de Contratação
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